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Recomendação   

Incorporação do Sistema de Frequência Modulada Pessoal- FM- 

equipamento que possibilita a acessibilidade da criança e/ou 

jovem com deficiência auditiva na escola 

 

Demandante: Coordenação Área Técnica Saúde da Pessoa com Deficiência- 

Departamento de Ações Programáticas E Estratégicas /Secretaria de Atenção à Saúde. 

ATSPCD/DAPES/SAS. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Os avanços no tratamento de crianças e/OU jovens com deficiência auditiva 

tem possibilitado o acesso à percepção auditiva dos sons da fala, em sua maioria, por 

meio dos dispositivos sensoriais aplicados à deficiência auditiva. Dentre eles destacam 

os AASI, os IC e os sistemas de FM. 

Com o diagnóstico precoce e a inclusão de OPMs para deficiência auditiva na 

Tabela de Procedimentos do SUS, um grande contingente de crianças com deficiência 

auditiva passou a ter acesso gratuito aos dispositivos sensoriais como o AASI e o IC 

podendo chegar à escola usufruindo desses dispositivos, favorecendo seu aprendizado 

no contexto escolar (DELGADO-PINHEIRO et al., 2009).   

Segundo a Política Nacional de Educação Especial (1994), a integração 

educativa-escolar refere-se ao processo de educar-ensinar, no mesmo grupo, tanto a 

criança com deficiência auditiva quanto a criança sem a deficiência auditiva, durante 

uma parte ou na totalidade do tempo de permanência na escola. 
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Recomendação  No caso da criança com deficiência auditiva a acessibilidade à educação deve 

ser assegurada para um melhor aproveitamento do conteúdo escolar. O Sistema FM é 

considerado uma alternativa dentre outros materiais e recursos da tecnologia assistiva 

utilizados por alunos com deficiência auditiva, visando auxiliar a integração educativa-

escolar. Para alguns autores o Sistema FM é a mais importante e essencial ferramenta 

educacional já desenvolvida para os indivíduos com deficiência auditiva, pois é o meio 

mais efetivo para favorecer a relação sinal/ruído, principalmente em ambiente 

educacional (ROSS, 1992; ROSS, 2004; BLASCA; FERRARI; JACOB, 2006).  

Entende-se como favorecimento da relação sinal/ruído quando a voz do 

falante, no caso do professor, está em um nível mais forte do que o ruído ambiental 

mascarando a fala da pessoa. Em condições de novos conteúdos de aprendizado isto 

se torna crucial a criança e/ou jovem deficiente auditivo que está recebendo a 

informação e não tem como usar conhecimentos anteriores para auxiliá-la na 

compreensão da mensagem.  

Thibodeau (2010) estudou a comparação dos benefícios do Sistema FM 

dinâmico (professor utiliza um microfone transmissor e o aluno um receptor acoplado 

ao seu dispositivo sensorial) com o Sistema FM tradicional (professor utiliza o 

transmissor junto ao corpo e o aluno tem receptores portáteis). A pesquisa foi 

realizada por meio da medição de reconhecimento de fala no ruído. O estudo teve 

como participantes cinco adultos e cinco alunos com perda de audição de moderada a 

severa sendo usuários de AASI. Foi utilizado reconhecimento de sentenças em uma 

sala de aula para cinco níveis de ruído competitivos (54-80dB), enquanto que o 

microfone dos Sistemas FM foram posicionados a 15,24cm a partir do alto-falante. Foi 

verificado melhor resultado com o FM dinâmico do que com o FM tradicional quando 

se fala em reconhecimento de fala no ruído. O FM dinâmico resultou em melhorias 

significativas e foi o preferido pela maioria dos participantes em diversas condições.  
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Recomendação   No Brasil, os dispositivos sensoriais (AASI e IC) já são disponibilizados pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS), e o uso do Sistema FM dinâmico seria um importante 

passo na acessibilidade acadêmica das crianças e/ou jovens com deficiência auditiva. 

2. SISTEMA DE FREQUENCIA MODULADA PESSOAL (SISTEMA FM) 

 

O Sistema de Frequência Modulada Pessoal (Sistema FM) funciona como um 

microfone sem fio para o implante coclear (IC) e/ou aparelho de amplificação sonora 

individual (AASI). Ele é composto de duas partes: um transmissor e um receptor. O 

transmissor possui um microfone e fica o mais próximo possível da boca do 

interlocutor, como um microfone de lapela. O receptor é acoplado à entrada de áudio 

ou bobina telefônica do AASI e/ou IC da pessoa com deficiência auditiva. O som 

captado pelo microfone do transmissor, professor, é enviado via FM diretamente para 

o receptor acoplado no AASI ou IC da pessoa com deficiência auditiva (aluno). Durante 

o funcionamento do microfone sem fio, os microfones do AASI e/ou IC permanecem 

ativos, na configuração denominada padrão FM + M (microfone do sistema de FM 

funciona em conjunto com os microfones do AASI e IC), ou seja, o indivíduo não perde 

o contato com as demais informações auditivas do ambiente em sala de aula. O 

Sistema FM pode ser classificado quanto ao modo de utilização do receptor, podendo 

ser individual (pessoal) ou em campo livre e de mesa. 

Recomenda-se que o Kit Sistema FM Pessoal seja disponibilizado para criança e/ou 

jovem com deficiência auditiva sensorioneural de grau leve, moderado, severo e 

profundo e que estejam matriculados no Ensino Fundamental I ou II e/ou Ensino 

Médio. 
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Recomendação   O Kit Sistema FM Pessoal possibilita a acessibilidade da criança e/ou jovem com 

deficiência auditiva conforme instituído na Lei nº 5296 de 2/12/2004, no qual relata 

que para o deficiente auditivo, a tecnologia assistiva diz respeito às ajudas técnicas, ou 

seja, aos produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptada ou 

especialmente projetada para melhorar a funcionalidade da pessoa com deficiência 

favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. Além disso, refere-se aos 

elementos que permitem compensar limitações funcionais sensoriais, com o objetivo 

de permitir a superação das barreiras comunicativas e de possibilitar sua plena 

inclusão social (decreto Lei no 3.298, de 20 de dezembro de 1999).  

 Vivenciamos atualmente um novo momento histórico com a implantação do 

programa “Viver sem Limites” (2011), organizado em quatro eixos: acesso à educação, 

inclusão social, atenção à saúde e acessibilidade da pessoa com deficiência, no qual 

prevê a ampliação do direito à educação, a ampliação das ações de prevenção aos 

deficientes, a implantação de Centros de Referências para oferecer apoio às pessoas 

com deficiência em situação de risco e disponibiliza ações conjuntas entre União, 

Estado e Município. 

 Até o momento o SUS concede os aparelhos de amplificação sonora individual 

(AASI) e os implantes cocleares (IC), vale ressaltar que o Sistema FM, considerado um 

acessório de tecnologia assistiva, acoplado aos AASI e IC, é de grande importância para 

o processo de aprendizado da criança e/ou jovem com deficiência auditiva.  
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Recomendação  3. INDICAÇÃO PARA SISTEMA DE FREQUENCIA MODULADA PESSOAL 
(SISTEMA FM) 

 A indicação de um recurso de acessibilidade acadêmica para estudantes com 

deficiência auditiva é o Kit de Sistema FM Pessoal, que possibilita a acessibilidade do 

aluno com deficiência auditiva aos diferentes ambientes educacionais (sala regular/ lei 

da inclusão e sala de recurso multifuncional no contra turno), e a possibilidade da 

criança e/ou jovem, em posse do sistema FM pessoal ter acesso a outras atividades, 

como palestras, cursos profissionalizantes e até mesmo na sua vida pessoal, no 

convívio social.  

Enfim, o Sistema FM pessoal permite que o estudante com deficiência auditiva 

diminua a barreira da deficiência auditiva em diferentes espaços, diminuindo o ruído, 

reverberação e distância entre locutor e receptor que fazem parte de todos os 

ambientes educacionais. Para um bom desenvolvimento de aprendizagem se torna 

crucial o uso de equipamentos de acessibilidade como, por exemplo, o Sistema FM.  

Outro modelo de Sistema FM é o de campo livre e de mesa, porém este limita a 

mobilidade pelo receptor por ser acoplado há um ou mais arranjos de autofalantes 

distribuídos e fixados estrategicamente na sala de aula, restringindo o acesso do aluno 

em ambientes onde está o equipamento. É uma situação irreal dentro das salas de 

aula, não permitindo assim que o aluno possa usar o Sistema FM em situações de 

aprendizagem diferenciadas como nos laboratórios escolares, recreio e salas 

multifuncionais que frequentam no contra turno do ensino regular. 

 Uma das principais queixas de usuários de AASI e/ou IC é a dificuldade de 

compreender a fala no ruído, principalmente em ambiente da sala de aula. O uso do 

Kit de Sistema de FM Pessoal é para qualificar o sinal de fala em ambientes ruidosos, 
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Recomendação  reverberantes e quando a fonte sonora está distante do ouvinte. Diversos estudos 

apontam que pessoas com deficiência auditiva sensorioneural apresentam maiores 

dificuldades em compreender a fala em ambientes ruidosos, em comparação a 

indivíduos com limiares auditivos dentro dos padrões de normalidade.   

 O Kit de Sistema de FM Pessoal é uma solução simples para o problema 

ocasionado pela distância entre o professor e o aluno com deficiência auditiva. O 

microfone posicionado próximo à boca do professor capta a fala com boa intensidade, 

com uma excelente relação sinal/ruído e reduz os efeitos da reverberação que estão 

existentes na maioria das salas de aulas e escolas.  

 O Kit de Sistema de FM Pessoal tem se mostrado crucial para que o estudante 

com deficiência auditiva consiga acompanhar o conteúdo da escola regular. O 

benefício primordial do uso de um sistema de comunicação sem fio, como o sistema 

de FM, é a melhora na compreensão da fala do professor em ambiente ruidoso como a 

sala de aula, criando assim condição fundamental para a captação e fixação da 

aprendizagem da criança e/ou jovem com deficiência auditiva.  

 Sem este recurso o processo ensino-aprendizagem fica defasado, ou seja, no 

momento que o professor está ensinando o conteúdo, dentro da sala de aula, a 

informação não chegará com qualidade sonora ideal até a criança ou jovem com 

deficiência auditiva dificultando seu desempenho acadêmico e intelectual.  

 O Kit de Sistema de FM Pessoal promove uma melhor relação entre a 

intensidade da voz do professor e a intensidade do ruído presente na sala de aula, 

além de eliminar a distância entre o educador e a criança e/ou jovem com deficiência 

auditiva e a reverberação do ambiente na sala de aula. Ou seja, com o uso do Kit de 

Sistema de FM Pessoal a fala do professor sempre alcançará a orelha do estudante 
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Recomendação  com uma intensidade e qualidade sonora melhor, eliminando o mínimo possível o sinal 

de ruído existente em sala de aula.  

 Embora os avanços tecnológicos tenham possibilitado melhores oportunidades 

de desenvolvimento linguístico dos estudantes com deficiência auditiva, destaca-se 

que estes ainda não estão consideradas zona de risco para o processo de ensino-

aprendizagem, pois em geral devem se engajar em situações de comunicação com 

seus pares ouvintes e professores, aprender a ler, escrever e ainda apreender 

conteúdos de disciplinas diversas, antes mesmo de se apropriarem completamente do 

código linguístico. Desta forma, ambientes ruidosos, com reverberação (eco) e salas 

numerosas são fatores do meio escolar que dificultam o acesso do estudante com 

deficiência auditiva aos conteúdos acadêmicos, prejudicando sua inclusão na vida 

escolar e social.  

 Compreendendo que o sistema educacional inclusivo (Decreto Lei no 3.298, de 

20 de dezembro de 1999) deva proporcionar oportunidades que atendam às 

necessidades educacionais e sociais especiais e particulares de uma ampla variedade 

de pessoas; considerando a grande heterogeneidade do aluno com deficiência 

auditiva; considerando que sala de aula costuma ser lugar muito ruidoso tornando 

difícil para qualquer estudante ouvir e entender o conteúdo que o professor está 

passando, garantir a acessibilidade auditiva, ou seja, a audibilidade do que é ensinado 

em sala de aula, é de fundamental importância para uma inclusão social mais 

igualitária. 

 Assim, o uso do kit de Sistema FM pessoal é de fundamental importância para 

criança e/ou jovem com deficiência auditiva que estão em processo de aprendizagem 

no Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio. 
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Recomendação  3.1-Uso do Sistema FM no Brasil e em outros países: 

  Apesar do Sistema de FM estar disponível há meio século no mundo e 

encontrarmos na literatura internacional uma série de estudos sobre a efetividade e o 

benefício do uso desta tecnologia, cabe ressaltar que na proposta da revisão 

sistemática muitos estudos que abordam a temática Sistema FM não foram inseridos, 

por não responderem precisamente o questionamento da revisão sistemática e 

também por terem um período de publicação estipulado e as pesquisas básicas sobre 

o Sistema FM aconteceram nas últimas décadas de 60 e 70, período em que foi 

implantado o Sistema FM nas escolas a nível internacional 

 No Brasil o seu acesso ainda é restrito. Em diversos países esse recurso é 

utilizado com frequência em ambientes ruidosos onde a pessoa com deficiência 

auditiva tem que frequentar, como ambientes escolares (Tabela 1).  

Tabela 1: Exemplo de Países que aderiram ao uso do Sistema FM 

 Países Ações Governamentais 

1 
Áustria 

 

O Sistema de Saúde possui um programa que fornece o 

Sistema de FM para crianças com deficiência auditiva 

que frequentam a escola. 

2 

Dinamarca 

 

 

O Sistema de FM é fornecido para crianças com 

deficiência auditiva (em idade escolar ou não).  

Os adultos conseguem o Sistema de FM via empresa 

(trabalho) – com o empregador. 

3 

França 

 

 

O Sistema de Saúde possui um programa que fornece o 

Sistema de FM para crianças com idade igual ou inferior 

a 16 anos.  

4 
Alemanha 

 

O Sistema de Saúde possui um programa que fornece o 

Sistema de FM para crianças até 18 anos. 
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Recomendação  

5 

Suécia 

 

 

O Sistema de FM é fornecido para crianças com 

deficiência auditiva.  

Os adultos conseguem o Sistema de FM via empresa 

(trabalho) – com o empregador. 

6 
Jordânia 

 

Por meio do Ministério da Educação e de doações 

privadas arrecadam-se fundos para a compra do Sistema 

de FM. Para receber esse fundo a criança deve estar 

matriculada regularmente na escola. 

Raramente os adultos conseguem fundo para o FM. 

Após 5 anos esses indivíduos podem adquirir um novo 

Sistema de FM. 

7 
Canadá 

 

O governo fornece o pagamento de 75% do valor do 

Sistema de FM a cada 3 anos para crianças. 

8 Lituânia 

O governo fornece o pagamento de 80% do valor do 

Sistema de FM para os estudantes com perda auditiva 

até a universidade. 

A cada 5 anos esse estudante pode adquirir um novo 

Sistema de FM. 

9 
Noruega 

 

O governo possui um programa que é possível fornecer o 

Sistema de FM às crianças com deficiência auditiva. 

10 Estados Unidos 

O governo possui um programa que é possível fornecer o 

sistema de FM para os estudantes das escolas públicas e 

privadas (American With Disabilities Act). 

 

  O Sistema FM trata-se de produto importado com registro na ANVISA e 

representado por várias empresas no Brasil. 
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Recomendação  3.2.1-Quanto ao uso:  

O Sistema de Frequência Modulada é um equipamento de uso individual. 

3.2.2- Das Indicações Clínicas 

 Para ser candidato a dispensação do Kit de Sistema FM a criança e/ou jovem 

com deficiência auditiva deve ter os seguintes pré-requisitos: 

a) Possuir deficiência auditiva e ser usuário de aparelho de amplificação sonora 

individual e/ou implante coclear; 

b) Domínio da linguagem oral ou em fase de desenvolvimento; 

c) Estar matriculado no Ensino Fundamental I ou II e/ou Ensino Médio. 

d) Apresentar desempenho em avaliação de habilidades de reconhecimento de 

fala no silêncio. Sugere-se, quando possível, IPRF (índice percentual de 

reconhecimento de fala) melhor que 30%, na situação de silêncio. Em caso de 

crianças em fase de desenvolvimento de linguagem oral, quando não for 

possível a realização do IPRF, ou a utilização de testes com palavras devido à 

idade, deve ser considerado o limiar de detecção de Voz (LDV) igual ou inferior 

a 40 (com AASI ou IC). 
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Recomendação  3.2.3 - Tipo de Adaptação: 

a) Todo estudante de ensino fundamental ou médio com deficiência auditiva, 

usuário de AASI e/ou IC bilateral deve ser adaptado com o Sistema de FM 

bilateral (um receptor para cada AASI e/ou IC); 

b) A adaptação deve ocorrer preferencialmente através do recurso de entrada de 

áudio do AASI e/ou IC; 

c) Na ausência do recurso de entrada de áudio no AASI e/ou IC deve ser 

considerada a adaptação via recurso de indução magnética (bobina telefônica) 

ou qualquer outro tipo de acessório sem fio do AASI que permita a conexão do 

Sistema FM.  

d) O receptor deve ser adaptado ao nível da orelha, com exceção dos casos já 

mencionados no item “c”, cujo receptor é utilizado como um colar de pescoço. 

e) O microfone de lapela deve ser indicado, preferencialmente, possibilitando assim 

o Sistema FM ser utilizado por diferentes professores e em diferentes ambiente 

escolares. 

3.2.4 - Principal indicação clínica para o uso do Sistema de Frequência Modulada 

Pessoal (FM): 

Deficiência auditiva sensorioneural de grau leve, moderado, severo e profundo 

para estudantes matriculados no Ensino Fundamental I ou II e/ou Ensino Médio. 
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Recomendação  4. FORMAÇÃO DOS PROFESSORES:   

O Sistema FM pessoal permite que o estudante com deficiência auditiva 

diminua a barreira da deficiência auditiva em diferentes espaços, diminuindo o ruído, 

reverberação e distância entre locutor e receptor que fazem parte de todos os 

ambientes educacionais. Para um bom desenvolvimento de aprendizagem se torna 

crucial o uso de equipamentos de acessibilidade como, por exemplo, o Sistema FM.  

Sendo assim, o Ministério da Educação assegura que irá promover a formação 

dos professores do Atendimento Educacional Especializado sobre o uso de recursos 

tecnológicos, que favoreça o desenvolvimento acadêmico do estudante com 

deficiência auditiva (Nota Técnica do Ministério da Educação Anexa). 

5. PERTINÊNCIA DO PROCEDIMENTO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
 

A incorporação no SUS do Sistema de Frequência Modulada (FM) permitirá que 

seja atendida uma população que hoje só está recebendo este tipo de atenção pelo 

poder judiciário.  O SUS já dispensa o IC e AASI, não avançando na resolução da 

problemática da criança e/ou jovem com deficiência auditiva que consegue ter 

beneficio com esse tipo de recurso auditivo citado anteriormente. A acessibilidade 

auditiva por meio do sistema FM para estudantes com deficiência auditiva no início do 

aprendizado do conhecimento escolar e de profissionalização é de fundamental 

importância para um sistema mais justo e universal de aprendizado para esta parte da 

população  
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Recomendação  6.  IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 

O Kit Sistema FM Pessoal, é uma tecnologia que deve ser incorporada ao 

AASI ou ao IC, a população passível deste tipo de intervenção são crianças e/ou jovem 

com deficiência auditiva que já fazem uso das tecnologias já concedidas pelo SUS, 

como AASI e IC na faixa etária de 05 a 17 anos.  

Para estimar o impacto da incorporação da tecnologia na população 

brasileira, foram utilizados os dados do CENSO 2010 que realiza pesquisa a partir da 

referência da pessoa quanto a sua dificuldade ou não de escutar. A estimativa da 

prevalência de pessoas com deficiência auditiva foi realizada a partir de um recorte 

nos dados do CENSO 2010 referente às pessoas com dificuldade que “não consegue de 

modo algum” escutar. 

Segundo dados do IBGE, a população entre 05 a 17 anos é de 42.488.767, 

dessa população 53.246 referem ter deficiência auditiva com comprometimento 

severo, uma média 12,5% de crianças e jovens.  

 

População Residente 
 no Brasil por faixa etária 

População Total por 
idade 

Não consegue de modo 
algum - AUDITIVA 

5 a 9 anos  14 967 767    16 494  

10 a 14 anos  17 167 135    22 379  

15 a 17 anos  10 353 865    14 373  

TOTAL 42 488 767 53 246 

 

Atualmente o SUS dispensa Aparelho de Amplificação Sonora Individual - AASI e 

prótese de Implante Coclear, tecnologias fundamentais para diminuir as barreiras que 

o deficiente auditivo enfrenta em sua rotina. Com a concessão dessas tecnologias o 
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Recomendação  SUS tem destinado um orçamento de R$ 13.140.579,26 ao ano, considerando a média 

dos últimos cinco anos na faixa etária de 5 a 17 anos, no período de 2008 a 2012, 

segundo informações dos Sistemas de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e 

Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) do Ministério da Saúde.  

A regulamentação que institui a concessão de Aparelho Amplificação Sonora 

Individual (AASI) e Implante Coclear iniciou com a Portaria nº MS/GM nº 2.073, de 28 

de setembro de 2004 e consequentemente com as Portaria nº 793, de 24 de abril de 

2012 que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema 

Único de Saúde, Portaria nº 835, de 25 de abril de 2012 instituindo incentivos 

financeiros de investimentos e de custeio para o Componente Atenção Especializada 

da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no Âmbito do SUS a demanda está 

sendo estabilizada. 

Os dados para o cálculo do impacto financeiro foi considerado a dispensação de 

AASI, Implante Coclear e AASI de Condução Óssea entre os anos de 2008 á 2012, na 

faixa etária (frequência) de 05 a 17 anos conforme tabela a seguir: 
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¶ Frequência: quantidade de aparelhos de amplificação sonora individual, implante coclear e aparelho de amplificação sonora individual 

e condução óssea dispensada por ano.  

¶ Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS)  

           e Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS(SIA/SUS) 

DISPENSAÇÃO DE AASI 

Faixa Etária: 5 a 17 anos  - Período: 2008 a 2012 

Procedimento 

2008 2009 2010 2011 jan- out / 2012 

Frequência Valor Frequência Valor Frequência Valor Frequência Valor Frequência Valor 

AASI 
IMPLANTE COCLEAR 
AASI DE CONDUÇÃO 

OSSEA 12.301 11.779.908,17 10.142 11.327.370,24 10.299 14.171.349,11 9.872 14.561.597,42 8.115 
 

11.552.226,15 

Procedimento 
PROJEÇÃO 2012 

( Jan – Dez) 

AASI 

IMPLANTE COCLEAR/ 

AASI DE CONDUÇÃO OSSEA 

Frequência Valor 

9.738 R$ 13.862.671,38 
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Recomendação   

 

O impacto orçamentário foi baseado no levantamento de dados do Sistema de 

Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Sistema de Informações Ambulatoriais do 

SUS (SIA/SUS) do Ministério da Saúde no número de procedimentos de concessão de 

Aparelho de Amplificação Sonora Individual - AASI e realização de Implante Coclear 

realizado em crianças e/ou jovens com deficiência auditiva de 05 a 17 anos de idade no 

ano de 2012, levando em consideração o procedimento de concessão de Aparelho de 

Frequência Modulada e reposição do mesmo após 4 anos, no qual sua vida útil está em 

até 4 anos. 

O Sistema FM tem garantia de um ano pelo fabricante, após este período, caso 

haja necessidade de manutenção, esses procedimentos estão previstos na Portaria 

SAS/MS nº 971, de 13 de setembro de 2012 adequando o Sistema de Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde e inclui Procedimentos de Manutenção e 

Adaptação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais da Tabela de Procedimentos do 

SUS e na Portaria GM/MS nº 2109, de 21 de setembro de 2012 onde Estabelece 

recurso a ser incorporado ao Limite Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios, e que já foi repassado às esferas citadas 

anteriormente e que serão monitorados para produção de série histórica no período 

de 6 meses. 

 Segundo pesquisa feita frente aos estabelecimentos que tem experiência com 

o Sistema FM, observou - se que a manutenção do equipamento se dá em alguns 

componentes como: transmissor, receptor, adaptador (sapata entre eles), microfone, 

colar de indução, cabos eletrônicos deste tipo de equipamento de tecnologia assistiva, 

sendo feita após um ano de uso. A manutenção é em média 20 % dos equipamentos 

do kit de Frequência Modulada. 
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Recomendação   Para o cálculo do impacto financeiro foi considerado o prazo de vida útil de em 

média 4 anos do Sistema FM. Por isso, em 2017 foram contabilizados além do Kit de 

Sistema FM a novos usuários, a reposição do Kit de Sistema FM dispensados em 2013. 
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ANOS 

PROCEDIMENTOS (QUANTIDADE) VALORES ANUAIS 

MÉDIA ANUAL 

DE 2013 A 2017 

 

R$ 53.308.800,00 
 

Aparelho de Frequência 

Modulada 

Reposição de Aparelho de 

Frequência Modulada 

Aparelho de Frequência 

Modulada 

Reposição de Aparelho 

de Frequência Modulada 
TOTAL 

 

2013 

 

9.738 

 

0 

 
R$ 43.821.000,00 

 

 

R$ 0,0 

R$ 43.821.000,00 

 

 

2014 

 

9.738 

 

0 

 

R$ 43.821.000,00 
 

 

R$ 0,0 

R$ 43.821.000,00 
 

 

2015 

 

9.738 

 

0 

 

R$ 43.821.000,00 
 

 

R$ 0,0 

R$ 43.821.000,00 

 

 

2016 

 

9.738 

 

0 

 

R$ 43.821.000,00 
 

 

R$ 0,0 

R$ 43.821.000,00 
 

 

2017 

 

9.738 

 

9.738 

 

R$ 43.821.000,00 
 

 

R$ 43.821.000,00 
 

 
R$ 87.642.000,00 

 



 
 

 
 

Ministério da Saúde 

Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde da  

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos – DGITS/SCTIE 
 

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) – Relatório nº 58 
 

Recomendação  
A incorporação do Kit de Sistema FM e respectivos incentivos orçamentários 

permitirá que os Estados e Municípios realizem planejamentos orçamentários 

adequados a esta prestação de serviço, eliminando processos judiciais que tanto 

prejudica a gestão orçamentária do SUS.   

7. FORMA DE REPASSE FINANCEIRO 

A necessidade de se incorporar a tecnologia assistiva descrita acima é inegável 

e visa saldar uma dívida histórica que o Sistema Único de Saúde tem com a área da 

reabilitação e com a população de pessoas com deficiência auditiva. 

Por outro lado, sabemos que não podemos onerar ainda mais Estados e 

Municípios que se deparam com um orçamento limitado para dar conta das 

necessidades de saúde da população. Neste sentido, para permitir a incorporação 

dessa tecnologia com equidade e sustentabilidade, faz-se necessário a existência de 

mecanismos de controle que garantam a dispensação seguindo parâmetros claros para 

beneficiar aqueles que de fato necessitam.  

Como a tecnologia assistiva proposta, por ser nova e não possui série histórica, 

há necessidade de se instituir mecanismos gerenciais que permitam um melhor 

acompanhamento do recurso destinado ao seu financiamento. Para isso, é imperativo 

o estabelecimento do repasse que dê maior segurança ao gestor estadual e municipal 

e, ao mesmo tempo, que permita o devido acompanhamento e controle desta 

dispensação. 

A portaria GM/MS nº 531, de 30 de Abril de 1999, institui o Fundo das Ações 

Estratégicas de Compensação (FAEC), considerando a necessidade de estabelecer um 

critério equânime para distribuir os recursos financeiros entre as regiões do país, o 

papel do Ministério da Saúde como formulador de estratégias e políticas de saúde e a 
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Recomendação  necessidade de fortalecer mecanismos gerenciais que permitam um melhor 

acompanhamento de ações de saúde, especificamente daquelas de maior custo e/ou 

complexidade. No artigo 7º, inciso 1º, a normatização estabelece que o recurso não 

será incluído nos Tetos Financeiros Estaduais e o inciso 3º informa que a 

operacionalização de funcionamento do FAEC serão definidos pela Secretaria Executiva 

e Secretaria de Atenção a Saúde, inclusive quanto à composição e alteração do 

conjunto de procedimentos que o integram. 

Sendo assim, estabelece-se que a produção da concessão do Sistema FM será 

financiada pelo Ministério da Saúde durante o período de 6 (seis) meses, inicialmente 

com recursos do Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação – FAEC. 

Após este período, o recurso financeiro deverá ser transferido para o teto 

financeiro anual da assistência ambulatorial e hospitalar de média e alta complexidade 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios (Teto MAC). 
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8. SISTEMA DE REGISTRO / AUTORIZAÇÃO 

A incorporação de novas tecnologias para concessão no âmbito do SUS 

pressupõe o condicionamento a prescrição, avaliação e controle adequados e normas 

claras a fim de se obter informações qualificadas e notificação real com o máximo de 

fidedignidade acerca dos dados, além de facilitar processos de organização e 

planejamento. 

A Portaria nº 2043, de 11 de Outubro de 1996, considerando, a necessidade de 

aprimorar o controle e avaliação dos procedimentos de Alta Complexidade/Custo, e 

outros que venham a ser considerados no monitoramento estratégico, prestados no 

Sistema Único de Saúde/SUS, a necessidade de individualizar o registro das 

informações para o acompanhamento dos usuários submetidos a exames e/ou 

tratamentos que envolvam procedimentos de Alta Complexidade/Custo e cobrança de 

serviços prestados, e a necessidade de alimentar os Bancos de dados do Sistema Único 

de Saúde com as informações, determina a implantação da Autorização de 

Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo – APAC, instrumento 

específico para a autorização, cobranças e informações gerenciais dos Procedimentos 

de Alta Complexidade/Custo. O artigo 3º, da referida portaria, estabelece que a 

identificação dos pacientes que necessitem de tratamento/procedimento de Alta 

Complexidade/Custo, seja efetuada através do Cadastro de Pessoa Física/ Cartão de 

Identificação do Contribuinte – CPF/CIC. 

Sendo assim, estabelece-se que a autorização vinculada à solicitação do 

Sistema de Frequência Modulada Pessoal – FM será feita através de Autorização de 

Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo – APAC ÚNICA, por esta 



 
 

 
 

Ministério da Saúde 

Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde da  

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos – DGITS/SCTIE 
 

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) – Relatório nº 58 
 

Recomendação  restringir novas autorizações indevidas para um mesmo usuário dentro do período de 

competência. 

A autorização para concessão do Sistema de Frequência Modulada FM deverá 

ficar condicionada à emissão de laudo contendo solicitação com justificativa o qual 

deverá ser pautado nos critérios e protocolos estipulados na portaria que versará 

sobre a incorporação dos procedimentos de concessão de Kit de Sistema Fm. Este 

laudo deverá conter ainda, os dados complementares que farão parte da APAC/ÚNICA, 

perante o órgão autorizador da solicitação do procedimento e deve ser corretamente 

preenchido pelo profissional de saúde responsável pelo atendimento ao paciente para 

solicitação de autorização. 

A Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo – 

APAC ÚNICA deverá conter: 

ü DADOS GERAIS: 

¶ Dados do beneficiário  

¶ Dados da unidade/profissional solicitante 

 

ü DADOS DA AUTORIZAÇÃO: 

¶ Nome do procedimento; 

¶ Órgão autorizador; 

¶ CPF do autorizador; 

¶ Período de competência/validade da autorização compreendido em 3 

meses. 
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Recomendação  
ü DADOS COMPLEMENTARES:  

¶ Dados clínicos do paciente; 

¶ Critérios absolutamente determinantes para indicação do equipamento; 

¶ O usuário faz uso de AASI ou Implante Coclear: (   ) SIM (   ) NÃO 

¶ O usuário é estudante do ensino fundamental I ou II e/ou ensino médio: 

(   ) SIM (    ) NÃO 

Os gestores deverão contar com profissionais capacitados para avaliar as 

disposições constantes das normas da portaria para autorização quanto à concessão 

das referidas sugestões de incorporação 

9. CONCLUSÃO 

 O Sistema de FM é um recurso auditivo de tecnologia assistiva utilizado por 

crianças com deficiência auditiva que possibilita a acessibilidade auditiva, sendo um 

equipamento sugestível a incorporação pelo SUS. O uso do Sistema de FM Pessoal vem 

no auxílio a melhorar o aproveitamento da compreensão do sinal (fala) em ambientes 

ruidosos, reverberantes e quando a fonte sonora estiver distante do aluno em sala de 

aula ou qualquer outro ambiente escolar. Uma das principais queixas de usuários de 

AASI e/ou IC é a dificuldade de compreender a fala, do professor, no ruído. Diversos 

estudos apontam que pessoas com deficiência auditiva sensorioneural apresentam 

maiores dificuldades em compreender a fala em ambientes ruidosos, em comparação 

a indivíduos com limiares auditivos dentro dos padrões de normalidade.   

 Para o estudante no período do ensino fundamental e médio é bastante 

significativo à diferença do desenvolvimento e desempenho escolar entre criança e/ou 

jovem com deficiência auditiva e criança e/ou jovem ouvintes normais. Dado que o 

ensino fundamental é obrigatório para crianças e jovens com idade entre 5 e 17 anos. 
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Recomendação  Esta etapa da educação básica desenvolve a capacidade de aprendizado do aluno, por 

meio do domínio da leitura, escrita e do cálculo. Após a conclusão do ciclo, o aluno 

deve ser também capaz de compreender o ambiente natural e social, o sistema 

político, a tecnologia, as artes e os valores básicos da sociedade e da família.  

O ensino médio também se coloca como de extrema importância para a 

inclusão dos estudantes no mercado de trabalho, visto que nesta fase, os 

conhecimentos adquiridos corroborarão para a escolha e consolidação da 

profissionalização.  

Desta forma, disponibilizar esse tipo de tecnologia assistiva, Sistema FM, as 

criança e/ou jovem com deficiência auditiva, que se enquadrem nas indicações clínicas 

já descritas neste documento, certamente pode contribuir para que possam atravessar 

o processo escolar fundamental e médio com o maior aproveitamento do conteúdo de 

aprendizado e dispondo de todos os recursos para diminuir a barreira entre sua 

deficiência auditiva e o meio em que ela está inserida. 

 Sendo assim, concluímos ser fundamental a concessão do Sistema FM para 

estudantes do Ensino Fundamental I e II e/ou Ensino Médio, período em que esta 

tecnologia assistiva contribuirá para o desenvolvimento social e intelectual, 

promovendo um ambiente mais propício para uma vida saudável e inclusão social. 
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Recomendação  10. RECOMENDAÇÃO DA CONITEC 

Diante do exposto , os membros da CONITEC, presentes na  12 ª reunião do 

plenário do dia 06/02/2013, decidiram, por unanimidade, pela incorporação do 

procedimento Sistema de Frequência Modulada Pessoal- FM no SUS. 
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